
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.701 - SC (2015/0100702-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MARCIO BASTOS 
ADVOGADOS : GLAUCO MARCELO DE MORAES 
  JULIANO GOMES GARCIA 
  RICARDO ANTONIO ERN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Afastar a condenação da Fazenda ao pagamento de honorários advocatícios 
demanda, no caso sob exame, reexame do acervo fático-probatório dos autos. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.701 - SC (2015/0100702-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MARCIO BASTOS 
ADVOGADOS : GLAUCO MARCELO DE MORAES 
  JULIANO GOMES GARCIA 
  RICARDO ANTONIO ERN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera que não são devidos honorários advocatícios pela 

Fazenda, pois a dívida foi cancelada antes da decisão de primeira instância, e aponta que não 

se aplica ao caso dos autos a Súmula 7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.701 - SC (2015/0100702-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.7.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Inicialmente, cumpre observar que, conforme a jurisprudência do STJ, o 

oferecimento de defesa pelo executado pode ensejar a mitigação da regra prevista no art. 26 

da LEF: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO 
FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - RECONHECIMENTO 
PELA FAZENDA DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - CONDENAÇÃO EM 
CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - POSSIBILIDADE - ART. 26 
DA LEF - INAPLICABILIDADE.

1. A extinção da execução fiscal após a citação do devedor dá 
ensejo à sucumbência processual, a despeito da previsão contida no art. 26 da 
LEF.

2. A aplicação do artigo 26 da Lei 6.830/80 pressupõe que a 
própria Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica 
quando ocorrida após o oferecimento de exceção de pré-executividade.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 333.528/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013).

No mais, conforme já disposto no decisum combatido, ante o teor do acórdão 

impugnado, afastar a condenação da Fazenda ao pagamento de honorários advocatícios, in 

casu, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula 

7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100702-0 AREsp 708.701 / SC

Números Origem:  50037616020104047208  SC-50037616020104047208

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARCIO BASTOS
ADVOGADOS : RICARDO ANTONIO ERN E OUTRO(S)

JULIANO GOMES GARCIA
GLAUCO MARCELO DE MORAES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARCIO BASTOS
ADVOGADOS : RICARDO ANTONIO ERN E OUTRO(S)

JULIANO GOMES GARCIA
GLAUCO MARCELO DE MORAES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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